Grupo I - Classe VI – 2ª Câmara

TC 012.326/2002-2

Natureza: Representação

Interessada: Silva de Paula Engenharia Ltda.

Responsáveis: Robson Pereira Galdino Flor, CPF: 503.001.216-87; Carla Maria R. Salomon, CPF: 666.770.766-87

Sumário: Representação efetuada pela empresa Silva de Paula Engenharia Ltda. acerca de supostas irregularidades ocorridas em certame licitatório promovido pela Caixa Econômica Federal. Procedência. Determinações à entidade.

Adoto como parte deste relatório a instrução do ACE Cláudio Machado Carvalho, acolhida pelo Sr. Diretor e pela Sra. Secretária-Substituta:

“Trata-se de Representação (fls. 02/05) formulada pelo Diretor da empresa Silva de Paula Engenharia Ltda, Sr. Evandro Silva de Paula, acerca de possíveis irregularidades cometidas pela Caixa Econômica Federal no procedimento licitatório, na modalidade Convite, destinado à contratação de ‘Manutenção Preventiva e Corretiva Predial nas Unidades do Espírito Santo’ (Convite 14/2002).

2 - De acordo com a Representação, a Caixa Econômica Federal não teria obedecido ao que estabelece o § 3º do art. 22 da Lei nº 8.666/93, ao convalidar o procedimento licitatório sem a presença do número mínimo de 3 (três) licitantes. O interessado faz referência, em sua Representação, à decisão deste Tribunal considerando necessária a presença de 3 (três) propostas aptas à seleção.

3 - Em cumprimento ao Despacho do Ministro-Relator (fl. 96), foi realizada a audiência do Sr. Robson Pereira Galdino Flor (Ofício SECEX/MG nº 1038/2002, fl. 97) e da Sra. Carla Maria Ribeiro Salomon (Ofício SECEX/MG nº 1037/2002, fl. 98), para apresentarem razões de justificativa sobre as ocorrências adiante transcritas. Em resposta aos referidos ofícios, os responsáveis encaminharam ao Tribunal o Ofício nº 1074/02 – CESUP/Pólo BH (fls. 101/102) contendo, resumidamente, as suas razões de justificativa, a seguir analisadas.

EXAME DAS RAZÕES DE JUSTIFICATIVAS

4 - QUESTIONAMENTO: alínea ‘a’ dos Ofícios SECEX/MG nºs 1037/2002 e 1038/2002 - ‘os motivos que levaram a CEF a não convidar empresas localizadas na Grande Vitória, mas a convidar 5 (cinco) empresas de Belo Horizonte/MG e 1 (uma) empresa de Serra/ES, quando as agências localizadas na Grande Vitória correspondem a aproximadamente 64% (35 em 55) do total das agências objeto da licitação’.

4.1 - JUSTIFICATIVA: Os responsáveis informaram, resumidamente, que à época da licitação estava ocorrendo a migração, do Rio de Janeiro para Belo Horizonte, da responsabilidade pela realização do certame licitatório. Entretanto, a Gerência em Belo Horizonte não tinha conhecimento de empresas especializadas no objeto licitatório, no Estado do Espírito Santo, com exceção da empresa CETEST, que já era prestadora de serviços à Caixa. Os responsáveis informaram, também, que disponibilizaram o convite no quadro de avisos da Comissão Permanente de Licitação, em Belo Horizonte, e no site www.caixa.gov.br.

4..2 - ANÁLISE: Em parte, entendemos que a mudança administrativa interna possa ter realmente dificultado o trabalho da Comissão, pois as empresas cadastradas são a primeira fonte de recrutamento de licitantes a que se normalmente recorre. No caso, o conhecimento da existência de apenas um fornecedor localizado no estado da federação onde seriam prestados os serviços já indicava o grau de dificuldade a ser enfrentado pela Comissão de Licitação. Entretanto, consideramos que a Gerência de Filial de Suprimentos em Belo Horizonte e a Comissão Permanente de Licitação poderiam ter utilizado, como

suporte, as agências da Caixa Econômica Federal na Grande Vitória para localizar as empresas aptas a participarem do procedimento licitatório. A presença de empresas sediadas na Grande Vitória (responsável por 64% das agências objeto do contrato) certamente teria evitado que o procedimento licitatório, modalidade Convite, se limitasse a ter somente 2 (duas) propostas válidas. O maior número de propostas válidas certamente teria favorecido a contratação do serviço em melhores condições para a Caixa Econômica Federal. Veja-se que, na própria definição da modalidade ‘convite’, não há vinculação dos participantes aos fornecedores cadastrados na entidade.

5 – QUESTIONAMENTO: alínea ‘b’ dos Ofícios SECEX/MG nºs 1037/2002 e 1038/2002: ‘os motivos que levaram a CEF a prosseguir no certame licitatório, e o homologar posteriormente, com somente duas propostas válidas, contrariando o disposto no § 3º, do art. 22, da Lei nº 8.666/93’.

5.1 - JUSTIFICATIVA: Os responsáveis informaram, resumidamente, que tal decisão se deu em razão dos seguintes fatos:

a) os serviços licitados são imprescindíveis para o funcionamento das Unidades da Caixa (manutenção predial – corretiva e preventiva). A administração poderia ter prejuízo com a dilação do recebimento das propostas;

b) houve desinteresse das empresas convidadas em apresentar propostas, conforme previsto no § 7º, do art. 22, da Lei nº 8.666/93.

5.2 - ANÁLISE: A imprescindibilidade dos serviços licitados, cuja interrupção poderia causar danos à entidade, não pode ser justificativa para a inobservância dos dispositivos legais, pois, no caso, a situação de urgência não foi devidamente justificado nos autos (fls. 14/93).

5.2.1 - Sobre a inteligência do disposto no § 7º, do art. 22, da Lei nº 8.666/93, convém trazer aos autos as palavras do Ilustre Jorge Ulisses Jacoby Fernandes (in Contratação Direta Sem Licitação, 1ª Edição, 1995):

(...) A melhor exegese, in casu, leva ao entendimento de que o ‘manifesto desinteresse’ se caracteriza quando presente algo mais que o simples silêncio. Aliás, é regra elementar de hermenêutica. Qual a lei não contém palavras inúteis, ou melhor, na dicção de Ferrara: presume-se que a lei não contenha palavras supérfluas; devem todas ser entendidas como escritas adrede para influir no sentido da frase respectiva.

Manifesto desinteresse é uma expressão voltada para uma situação particular do mercado, e não isoladamente de um licitante. (...)

5.2.2 - Assim, o simples fato de alguns dos licitantes convidados não terem apresentado propostas, não justifica a continuidade do certame sem o número mínimo exigido em lei e reafirmado em jurisprundência pacífica desta Corte de Contas (por exemplo, Acórdãos nºs 55/2000 - Plenário, 191/99 - Plenário, e Decisões nºs 310/2000 - Plenário, 800/2000 - Plenário, 828/2000 – Plenário). Aliás, a própria existência desta representação, oriunda de um fornecedor que não participou do certame, atesta a possibilidade de, repetindo-se o convite, alcançar-se o número mínimo de três propostas válidas.

5.2.3 - Deve-se considerar, ainda, que é presumível, pelo menos em parte, que a existência de somente 2 (duas) propostas válidas decorreu, como já dito, da forma inadequada como a Gerência de Filial de Suprimentos de Belo Horizonte e a Comissão Permanente de Licitação compuseram o rol de empresas convidadas (cinco empresas de Belo Horizonte e uma empresa de Serra/ES – fl. 16). Não foi incluída nenhuma empresa sediada na Grande Vitória, onde estão localizadas 64% das agências objeto do contrato.

CONCLUSÃO

6. Assim, entendemos que a justificativa de mudanças administrativas internas à Caixa podem atenuar a responsabilidade da Supervisora da Gerência de Filial de Suprimentos (CESUP/Pólo BH) e do Presidente da Comissão de Licitação ora ouvidos em audiência, mas o argumento, em conjunto com as demais justificativas, não elidem a falha observada na condução do Convite nº 14/2002, que resultou em considerar válido o certame com apenas duas propostas válidas.

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

7. Ante o exposto, submetemos os autos à consideração superior propondo:

a) conhecer da Representação, formulada nos termos do inciso IV do art. 69 da Resolução TCU nº 136/2000, por preencher os requisitos de admissibilidade previstos no art. 213 do Regimento Interno do TCU, para, no mérito, considerá-la procedente;

b) acatar parcialmente as justificativas apresentadas pelo Sr. Robson Pereira Galdino Flor e pela Sra. Carla Maria Ribeiro Salomon, sem prejuízo de ser determinado à Gerência de Filial de Suprimentos (CESUP/Pólo BH) e ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Caixa Econômica Federal em Belo Horizonte que justifiquem expressamente, quando necessário, nos termos do art. 22, § 7º, da Lei nº 8.666/93, as circunstâncias impeditivas para a obtenção do número mínimo de três licitantes devidamente qualificados, procedendo à repetição do Convite, com a convocação de outros possíveis interessados, quando não for obtido o número legal de três propostas aptas à seleção, assim entendidas aquelas cujas propostas de preços consigam alcançar o julgamento final, conforme entendimento firmado por este Tribunal.

c) encaminhar cópia da Decisão que vier a ser adotada, bem como do Relatório e Voto que a fundamentarem, à empresa Silva de Paula Engenharia Ltda;

d) arquivar o presente processo.”

É o Relatório

VOTO

Primeiramente, ressalto que a presente Representação merece ser conhecida, nos termos do § 1º do art. 113 da Lei nº 8.666/93.

2. A Representação efetuada pela empresa SILVA DE PAULA ENGENHARIA LTDA. refere-se, apenas, ao fato de a Comissão de Licitação da Caixa Econômica Federal não ter repetido o Convite nº 14/2002 apesar de só terem comparecido duas interessadas. O fato de a Comissão de Licitação ter convidado cinco empresas de Belo Horizonte, ao invés de convidar empresas da Grande Vitória, foi apurado pela Unidade Técnica, SECEX/MG.

3. Acolho a análise efetuada pela Unidade Técnica. Conforme afirmam os responsáveis (fl.101), à época da licitação o órgão responsável pela contração dos serviços relativos às unidades do Espírito Santo era a Gerência de Filial de Suprimentos em Belo Horizonte — outrora era a Gerência de Filial de Suprimentos no Rio de Janeiro. Tal fato, malgrado seja ponderável — assim como o é a disponibilização do edital na internet —, não impedia que fosse utilizada a estrutura administrativa da Caixa Econômica Federal no Espírito Santo para que se convidassem empresas da Grande Vitória.

4. Quanto à questão da convalidação do certame sem o número mínimo de três participantes, dever ser determinado à Gerência de Filial de Suprimentos em Belo Horizonte que, quando da realização de procedimento licitatório na modalidade convite, repita a licitação, convocando outros possíveis interessados, sempre que não seja obtido o número legal mínimo de três propostas habilitadas à seleção (art. 22, § 3º, da Lei nº 8666/93), ressalvada a aplicação dessa regra somente nas hipóteses de manifesto desinteresse dos participantes ou limitações do mercado (art. 22, § 7º, da Lei nº 8.666/93), desde que tais circunstâncias estejam devidamente justificadas no pertinente processo.

5. Posto isso, acolho, em sua essência, o parecer da Unidade Técnica e VOTO por que o Tribunal adote o Acórdão que ora submeto à consideração desta 2ª Câmara.

TCU, Sala das Sessões, em 20 de fevereiro de 2003.

BENJAMIN ZYMLER

Relator

ACÓRDÃO Nº 215/2003 TCU – 2ª Câmara

1. Processo nº TC 012.326/2002-2

2. Classe de Assunto: VI - Representação

3. Interessada: Silva de Paula Engenharia Ltda

4. Entidade: Caixa Econômica Federal

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler

6. Representante do Ministério Público: não atuou

7. Unidade Técnica: SECEX/MG

8. Advogado constituído nos autos: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Representação, efetuada pela empresa SILVA DE PAULA ENGENHARIA LTDA., referente à Convite realizado pela Caixa Econômica Federal — Gerência de Filial de Suprimentos em Belo Horizonte.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em

9.1. conhecer da presente Representação, para, no mérito, considerá-la procedente;

9.2. determinar à Gerência de Filial de Suprimentos em Belo Horizonte que, quando da realização de procedimento licitatório na modalidade convite, repita a licitação, convocando outros possíveis interessados, sempre que não seja obtido o número legal mínimo de três propostas habilitadas à seleção (art. 22, § 3º, da Lei nº 8666/93), ressalvada a aplicação dessa regra somente nas hipóteses de manifesto desinteresse dos participantes ou limitações do mercado (art. 22, § 7º, da Lei nº 8.666/93), desde que tais circunstâncias estejam devidamente justificadas no pertinente processo;

9.3. dar ciência desta decisão ao representante;

9.4. proceder ao arquivamento deste feito.

10. Ata nº 5/2003 – 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 20/2/2003 – Ordinária.

12. Especificação do quorum:

12.1. Ministros presentes: Adylson Motta (Presidente), Guilherme Palmeira, Ubiratan Aguiar e Benjamin Zymler (Relator).

ADYLSON MOTTA

Presidente

BENJAMIN ZYMLER

Ministro-Relator

Fui Presente:

UBALDO ALVES CALDAS

Subprocurador-Geral

